
Como salvar  á SUAS! r Lri;ëiülta–di5 prático dãte 
convênio foi o crescimento 
vertiginoso do sistema m' -- i-
cipal de saúde, vol`ado ess• 1- 
cialmente para as Atenções 
Primárias, tanto em ql. 'Ilida- 
de como em quantidade. No 
início de 1983, a rede munici-
pal tinha capacidaue para ofe-
recer cobertura médica a 80 
mil habitantes, prestando 120 
mil atendimentos anuais. No 
final de 1985, num período de 9 
meses (março a dezembro) o 
volume de cobertura popula-
cional havia subido para apro-
ximadamente 200 mil habitan-
tes com uma prestaç-ao de 
quase 300 mil atendimentos. 
Em dois anos, este volume 
cresceu para 600 mil habitan-
tes e mais de um milh-ao de 
atendimentos. Tudo isto foi 
conseguido sem traumatismos 
institucionais, sem discussão 
de se o dinheiro do previden-
ciário estava sendo usado in-
devidamente tanto pelos técni-
cos quanto pelos políticos. O 
segredo estava na participa-
ção negociada entre o Inamps, 
o Ministério da Saúde (Ceme, 
Inan, vacinas) a Secretaria 
Estadual de Saúde no custeio 
da rede municipal de saúde, 
avalizado pela participação 
comunitária que, sem envolvi- 
mento técnico (para que o pas- 
sageiro não tente pilotar o 
avião) apontava as necessida- 
des básicas e, consequente- 
mente, a rota a ser seguida, 
bem como o equipamento a 
ser utilizado. 

Este sistema, unificado uni-
versalizado, descentralizado e 
co-participativo era o embrião 
do que mais tarde chamou-se 
Suds. Era como que uma 
criança se desenvolvendo e 
para apressar seu crescimen-
to lhe ministrasse hormônio, 
sem levar em conta o fato de 
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O Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde ( Suds) 
foi concebido como mais uma 
etapa de avanço na reforma 
sanitária, aperfeiçoando as 
Ações Integradas de Saúde 
(AIS). Estas deram início ao 
trabalho integrado entre as di-
versas instituições públicas 
envolvidas no atendimento e 
na promoção da saúde de nos-
sa população. A integração en-
tre os serviços municipais (or-
ganicamente voltados para os 
não contribuintes ou não pa-
gantes) e os serviços federais 
(Inamps) propiciou aos usuá-
rios dos serviços de saúde sua 
primeira cobertura universal, 
ao menos em nível de atenções 
primárias. Considerando que 
a Atenção Primária à Saúde 
(APS) cobre aproximadamen-
te oitenta por cento das neces-
sidades neste setor, restando 
vinte por cento para ser resol-
vido em nível secundário ou de 
especialidade, percebe-se cla-
ramente que antes da implan-
tação do Suds já havia uma 
prática de cobertura universal 
do atendimento médico na 
maioria dos serviços munici-
pais e estaduais de saúde. O 
Suds veio formalizar um siste-
ma que estava em organiza-
ção natural, de baixo para ci-
ma, sem tumultuar nada, já 
que cada etapa era previa-
mente amadurecida pela dis-
cussão e pela participaç-ao po-
pular. A impressão que se tem 
e que no Suds os técnicos, 
mais uma vez, atropelaram a 
prática, queimando etapas 
num processo evolutivo. Por 
este açodamento é que esta-
mos pagando atualmente um 
preto exorbitante, vítimas 
que fomos do atropelo ideoló-
gico. 

Quando Secretário Munici-
pal de Saúde em Curitiba 
(1983-1985), no tempo em que 
pertencíamos á modesta Dire-
toria de Saúde, participei da 
evolução das Atenções Primá-
rias de Saúde (APS) para as 
Ações Integradas de Saúde 
(AIS), quando a Prefeitura 
Municipal celebrou convênios 
com o Inamps e com a Secre-
taria Estadual de Saúde para 
atendimento de sua clientela e 
uso de seus recursos físicos e 
terapêuticos. Foi um convênio 
equilibrado, onde os Postos de 
Saúde da Prefeitura recebiam 
do Inamps de conformidade 
com o volume de serviços 
prestados, pontuando-se valo-
res monetários para os diver-
sos atos que compõem, não so-
mente a medicina assistencial 
mas também seu ramo pre-
ventivo, como educaç-ao em 
saúde, vacinação, visitas do-
miciliares de agentes de saú-
de, etc. 

i. 

que seu cérebro náestave 
madtul para controlar o cor-
po de gigante. 

Acredito que o Suds possa 
ser salVo, desde que as etapas 
de aMadurecimento sejam 
cumpridas. A primeira delas. 
a descentralização neve ser 
feita de maneira pro amada, 
onde quem repassa nsa-
bilidacies, serviços recurso .  
deverá desmontarpua ~a-
tura gradual e planejadamen-
te. O mesmo devg ser por 
quem está recebenlp esta res-
ponsabilidade, os serviços e, 
verbas. O Ministé o da Saúde' 
está investindo s finan-
ceiros, humanos físicos num 
programa de volvimena 
to Institucional, apoiando as 
Secretarias Est uais de Saú-
de na organiza o de uma es-
trutura técnica administrati-
va que pernil a fusão de 
duas culturasatsanitárlas até 
hoje praticad s por institui-
ções diferentes: a assistencia-
lista (do Inamps) e a preventi-
va (do Ministério da Saúde). O 
que deveria ter sido o prefácio 
do livro, o preparo do campo 
operacional, está sendo feito 
agora, correndo-se, portanto, 
atrás do prejuízo. 

O segunlo ponto necessário 
para que Suds prospere é a 
formaçãoide um quadro ge-
rencial d sistema, que conso-
lide os diversos diagnósticos 
existentes, para que no final 
se tenha uma orçamentação 
real da§'expectativas e, como 
consequiência, um plano que 
contemple prioridades e, se-
rem atendidas, já que, sabida-
mente,, a atual conjuntura eco-
nômica do País não permite 
que o Governo banque sozinho 
todas: as necessidades da po-, 
pularão brasileira na área de 
saúde. Em resumo, há que se 
sair da armadilha estatizante 
na prestação de serviços, re-
servando 'ara o poder público 
o papel de normatizar, ave- .  
liar,: fiscalizar e prerpoyer, 
sumindo onde não há eaPaci-
dade instalada e fiscalizando, 
onde esta capacidade já exis- ' 
te. Não se pode continuar 
gindo que a iniciativa privada, 
formada por entidades não go-: 
veinament is de fins lucrati'-' 
vos ou nã como é o caso das 
entidade .ilantrópicas, 
cais e a xiativas) não parti ;  
cipam a‘-t grande parcelá' do 
atem. (—mio já prestáde 
ja a, .1 ,ximadamente 25 mi- 
11.; 	•1, brasileiros são ate.n-,', 
dia 	is... este caminhe Ço, que 

uma posturà 
zadora e tiscalizadora que ded 
fina as regras do jogo, discipli-
ne os recursos existentes ,e 
Proteja o usuário dos desones-
tos plantados na área. 

(*) Francisco Xavier Beduschi é 
médico, foi secretário munici-
pal da Saúde em Curitiba, su-
perintendente da Sucam, pre-
sidente da Federação Nacional 
dos Médicos e atualmente é o 
secretário-geral do Ministério 
da Saúde. 

Unificando a política de saú-
T de, cobrando da sbéiglade cl-: 
CO vil uma participaçãoJregülw,.. 

mentada e definida dentro de 
‘7;_"' uma política de saúde global, 

a mas permitindo que esta mes-
k-Ni ma sociedade encontre seus' 

caminhos para efetivar o c,um-
primento desta polítiéa sanitá-. 
ria, ondé a saúde não fique nos 
seus aspectos meramente cui- 
rativos, mas também promo-
va a melhoria das< condições: 
de manutenção do' estado de 
saúde, creio -que .poderemos 
dar uma• resposta positiva,. 
coerente e efetiva, dentre:dos 
preceitos constitucionais. de 
que Saúde é um dever do Esta-
do e um direito de cidadania: 
As tentativas até agora feitas: 
neste sentido, embora haja fa-
lhas em muitos aspectos, r 
permitem antever que a ,  des-. 
centralização gerencial 
ponde com maior agilidadaàs1 
necessidades locais e podaak 
cançar uma escala econômica 
que induza os Estados' a mu-
nicípios a oarticiparem ecorlef 
micamente do custeio do siste- 

 ma. Se, num passo seguinte, 
estas unidades . 'federativas 
também absorverem ia idéia 
de que todos os recursos- exis-, 
tentes, governamentais :ou 
não, poderão ser envolvidos 
numa ação global e articula-
da, saindo da armadilha/ da 
prestaçãof direta como única 
alternativa, teremos a forma-
ção de um Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde; 
com maiores recursos e com 
respostas mais efetivas. ; - 


